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k) Exercer as demais competências que lhe são
cometidas pelas normas nacionais de segurança
previstas na legislação referida na alínea a).

Artigo 5.o

Pessoal

1 — O pessoal dos quadros do Ministério da Defesa
Nacional afecto à Autoridade Nacional de Segurança
pode optar pelo ingresso no quadro do Gabinete Nacio-
nal de Segurança, nos termos do decreto regulamentar
a que se refere o artigo seguinte.

2 — Os lugares de dirigentes e outros para que seja
exigida licenciatura do Gabinete Nacional de Segurança
podem ser providos por oficiais licenciados das Forças
Armadas, no activo, em comissão normal, ou na situação
de reserva, nos termos do decreto regulamentar a que
se refere o artigo seguinte.

Artigo 6.o

Regulamentação

A orgânica, o quadro de pessoal e o regulamento
de funcionamento do Gabinete Nacional de Segurança
são aprovados por decreto regulamentar, a publicar no
prazo de 120 dias a contar da data da entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro.

Artigo 8.o

Norma transitória

Até à entrada em vigor do decreto regulamentar a
que se refere o artigo 6.o, o pessoal civil e militar afecto
à Autoridade Nacional de Segurança continua ao serviço
do Gabinete Nacional de Segurança no mesmo regime
em que se encontra.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Junho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — António Manuel de Carvalho Ferreira Vito-
rino — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Alberto Bernardes
Costa — João Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo
Vera Cruz Jardim — Augusto Carlos Serra Ventura
Mateus — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Maria de
Belém Rose i ra Mart ins Coelho Henr iques de
Pina — Maria João Fernandes Rodrigues — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues — Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira — Manuel Maria Ferreira Carri-
lho — José Mariano Rebelo Pires Gago — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 2 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Vitorino.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 218/97
de 20 de Agosto

A actividade comercial enfrenta novos desafios cen-
trados na progressiva afirmação de uma organização
económica onde o dinamismo da procura e o papel dos
consumidores ganham um relevo crescente, enquanto
a progressiva valorização dos aspectos logísticos e de
lógicas integradas de distribuição, à escala internacional,
altera substancialmente a configuração do poder de
mercado.

A plena participação de Portugal no processo de cons-
trução da União Europeia, a partir de 1986, em especial
na dimensão da realização do mercado interno europeu,
em acção desde 1992, colocou e coloca, neste contexto,
desafios associados à abertura competitiva dos merca-
dos, ao aumento significativo da pressão concorrencial
e à diversificação de agentes e estratégias empresariais,
com forte impacte na organização das actividades de
distribuição e na evolução das formas de comércio.

Esta evolução permitiu, igualmente, chamar a atenção
para o impacte das estruturas comerciais na qualidade
de vida das famílias, não apenas no que respeita à gestão
dos orçamentos familiares e ao acesso a uma gama diver-
sificada de produtos, mas também em aspectos cruciais
como a gestão e ocupação dos tempos livres, a difusão
de informação e a dimensão cultural do consumo.

Os desafios referidos colocam-se, deste modo, não
apenas no terreno das condições de crescimento e
modernização de uma determinada actividade econó-
mica, mas também, de forma bastante específica, nas
relações a montante com a produção e no terreno do
quotidiano dos consumidores com um impacte muito
significativo para as famílias.

As medidas de política tomadas no passado para
enfrentar estes desafios, particularmente visíveis na evo-
lução legislativa verificada no terreno do licenciamento
das chamadas grandes superfícies, revelaram uma redu-
zida eficácia.

A instalação de grandes superfícies de comércio reta-
lhista foi, com efeito, sujeita a um regime de autorização
prévia, em Junho de 1989, alargado em Janeiro de 1990
às grandes superfícies de comércio grossista, processo
que veio a ser alterado para uma disciplina de rati-
ficação, através do Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de
Novembro, parcialmente alterado pelo Decreto-Lei
n.o 83/95, de 26 de Abril.

Este conjunto de medidas produziu uma regulamen-
tação com múltiplas insuficiências, com reflexos nega-
tivos no ritmo de investimento, modernização e diver-
sificação do sector e na respectiva coesão social.

A reduzida capacidade de acompanhamento das
novas realidades geradas no mercado, bem patente no
privilégio dado à variável quantitativa da dimensão do
estabelecimento considerado individualmente sobre o
elemento qualitativo determinante do poder de mercado
associado à capacidade de comprar e vender, bem como
a opção por critérios de decisão política dotados de
elevada discricionariedade, que se traduziram numa des-
valorização da concorrência e num ritmo intermitente,
desregrado e muito desigual de modernização do comér-
cio, com claras consequências negativas na coesão e
diversidade do sector, por um lado, e no ritmo de inves-
timento, por outro, são exemplos claros daquelas insu-
ficiências.
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A realidade do comércio e distribuição evidencia,
deste modo, significativos desequilíbrios que importa
corrigir.

O funcionamento do mercado tem revelado, assim,
persistentes sinais de desequilíbrio, quer no que respeita
à difusão do poder económico ao longo de cadeias de
produção, distribuição e consumo crescentemente inte-
gradas, quer no que respeita à balança comercial de
bens de consumo, quer ainda no que respeita ao insu-
ficiente ritmo de modernização das formas tradicionais
de comércio, quer, finalmente, no que respeita às insu-
ficiências no ordenamento das implantações comerciais
nas áreas meios urbanos.

Pára além da consistência dos indicadores objectivos
disponíveis, as múltiplas tomadas de posição divergentes
de diferentes agentes económicos e diferentes estruturas
representativas de interesses de empresários, trabalha-
dores ou consumidores coincidem no sentido de con-
firmar a existência de uma insuficiente consensualização
dos grandes eixos do processo de modernização da dis-
tribuição e do comércio em Portugal.

A linha estratégica de resposta a esta situação, tendo
em conta o Programa do Governo, baseia-se na pro-
moção de um efectivo ajustamento estrutural nas con-
dições de competitividade das empresas de comércio
e distribuição recorrendo a uma gama diversificada de
medidas.

Não se trata, portanto, de condicionar ou limitar as
iniciativas empresariais adoptando meros instrumentos
de regulamentação, mas, ao contrário, de favorecer ini-
ciativas inovadoras em todos os segmentos empresariais
através de políticas de regulação que permitam conciliar
uma efectiva dinâmica concorrencial com a promoção
da coesão social.

A introdução de um novo regime de licenciamento
de unidades comerciais de dimensão relevante, que o
presente decreto-lei consagra, insere-se, assim, num con-
junto mais vasto de medidas de política económica
envolvendo o mercado, as empresas e os empresários,
quadros e trabalhadores do comércio, que, pela sua rele-
vância, foram explicitadas e calendarizadas no Acordo
de Concertação Estratégica 1996-1999, celebrado em 20
de Dezembro de 1996, e visa prioritariamente:

a) Viabilizar um crescimento efectivo e progra-
mado, em quantidade e qualidade, do investi-
mento privado no comércio e distribuição;

b) Permitir uma resposta mais eficiente e diver-
sificada às necessidades dos consumidores;

c) Acelerar o ritmo de inovação e alargar a res-
pectiva difusão aos diferentes segmentos e for-
mas de comércio;

d) Regular o ritmo de modernização das estruturas
empresariais do comércio e da distribuição,
defendendo uma equilibrada coexistência de
estruturas e empresas comerciais diversificadas,
do pequeno retalho às unidades de dimensão
relevante.

O novo regime de licenciamento introduz um con-
junto de inovações e transformações, nomeadamente:

a) A substituição da noção de grande superfície
pela noção de unidade comercial de dimensão
relevante, passando de uma abordagem cen-
trada na dimensão da área de venda de cada
estabelecimento considerado isoladamente para
uma abordagem centrada na dimensão e poder

de compra e venda das estruturas empresariais,
traduzida na consideração da área de venda acu-
mulada, independentemente da dimensão espe-
cífica de cada estabelecimento, evitando, tam-
bém, o surgimento de artificialismos induzidos
por regulamentos casuísticos rígidos;

b) A substituição do procedimento de ratificação
por um procedimento simplificado de autori-
zação prévia, por forma a consagrar uma melhor
articulação com os procedimentos específicos
de autorização de localização e a reforçar a efi-
cácia dos elementos de regulação comercial,
fazendo-os intervir com autonomia e de forma
atempada e, em particular, criando condições
para uma melhor programação de médio prazo
dos investimentos na distribuição e comércio;

c) A redução dos elementos de ambiguidade e dis-
cricionariedade nos critérios de decisão relativos
à vertente comercial do licenciamento das uni-
dades de dimensão relevante, valorizando deci-
sivamente quer os elementos relativos às rela-
ções intersectoriais envolvendo produção e dis-
tribuição numa lógica de competitividade e
dinamismo concorrencial, quer os elementos
relativos à sustentação do equilíbrio e comple-
mentaridade das diferentes formas de comércio
garantindo o acesso dos consumidores a uma
oferta diversificada;

d) A criação de condições para a afirmação das
novas formas de distribuição e comércio num
quadro de efectiva concorrência entre si, valo-
rizando-se, na avaliação do mérito e impacte
potencial dos novos projectos, os elementos
específicos da competitividade e da coesão das
actividades de distribuição e comércio.

O novo regime de licenciamento das unidades comer-
ciais de dimensão relevante, no quadro mais vasto do
conjunto de iniciativas já apontadas, procura corrigir
os desequilíbrios referidos como condição indispensável
para o reforço da coesão social em articulação com uma
resposta efectiva em oferta e qualidade de serviço às
necessidades dos consumidores.

O ritmo e a intensidade de transformação do comércio
e da distribuição que não devem ser sacrificados ou
diminuídos, no quadro da prioridade global atribuída
pelo Governo à promoção da competitividade do tecido
empresarial português, não deve, no entanto, implicar
fracturas graves no mercado, sejam elas derivadas da
concentração do poder económico ou da destruição de
determinados segmentos da oferta.

Nesse quadro, visa-se estimular e acautelar o desen-
volvimento e modernização dos operadores económicos
de menor capacidade técnica, financeira e organizativa,
sem proteccionismos injustificados, mas articulando a
implantação de novas formas de distribuição com a
imprescindível reconversão e modernização do comércio
tradicional.

Com a nova disciplina de licenciamento procura-se,
finalmente, que os estabelecimentos de diversa tipologia
e origem venham a surgir no mercado nos locais que
o justificam, com dimensão adequada e em condições
de fornecer ao consumidor alternativas, facultando ao
comércio tradicional um posicionamento competitivo
equilibrado na nova organização do mercado, tal como
se pretende contribuir para que a evolução do ambiente
urbano se faça de modo ordenado, sem ofender a iden-



4289N.o 191 — 20-8-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

tidade que é atributo das localidades, atendendo à qua-
lidade de vida das populações e sem malbaratar as capa-
cidades estruturantes do comércio ou do equipamento
existente.

Foram ouvidas a Confederação de Comércio e Ser-
viços de Portugal (CCP), a Associação Portuguesa de
Empresas de Distribuição (APED), a Associação Por-
tuguesa de Centros Comerciais (APCC), a Federação
Nacional de Cooperativas Retalhistas de Produtos Ali-
mentares (UCREPA), a Federação Nacional de Coo-
perativas de Consumo (FENACOOP) e a Associação
Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP).

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma estabelece o regime de autori-
zação prévia a que estão sujeitas a instalação e modi-
ficação de unidades comerciais de dimensão relevante.

Artigo 2.o

Objectivos

O regime objecto do presente diploma visa regular
adequadamente o ritmo de modernização e transfor-
mação das estruturas empresariais de distribuição, por
forma a garantir a diversidade e o equilíbrio das diversas
formas de comércio, condição indispensável para o
reforço da coesão social num quadro de resposta efi-
ciente às necessidades dos consumidores.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Unidade comercial de dimensão relevante
(UCDR) — estabelecimento, considerado indi-
vidualmente ou no quadro de um conjunto per-
tencente a uma mesma empresa ou grupo, em
que se exerce a actividade comercial e relati-
vamente ao qual se verificam as condições esta-
belecidas no n.o 1 do artigo 4.o;

b) Estabelecimento de comércio a retalho — local
em que se exerce a actividade de comércio a
retalho, tal como é definida na alínea b) do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 339/85,
de 21 de Agosto;

c) Estabelecimento de comércio por grosso —
local onde se exerce a actividade de comércio
por grosso, tal como é definida na alínea a)
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 339/85,
de 21 de Agosto;

d) Estabelecimento de comércio misto — local
onde se exerce, em simultâneo, a actividade de
comércio de ramo alimentar e não alimentar,
desde que qualquer destes ramos atinja, pelo
menos, 10% do volume total das vendas do
estabelecimento;

e) Área de venda — toda a área destinada a venda
onde os compradores têm acesso ou os produtos

se encontram expostos, ou são preparados para
entrega imediata. Na área de venda estão incluí-
das a zona ocupada pelas caixas de saída e as
zonas de circulação dos consumidores internas
ao estabelecimento, nomeadamente as escadas
de ligação entre vários pisos;

f) Modificação — reconstrução, ampliação, altera-
ção ou expansão da área de venda de um esta-
belecimento, bem como qualquer mudança na
sua localização, tipo de actividade, ramo de
comércio ou entidade titular da exploração;

g) Empresa — titular de um estabelecimento comer-
cial, em nome individual ou integrando qualquer
dos tipos societários;

h) Grupo — conjunto de empresas que, embora
juridicamente distintas, mantêm entre si laços
de interdependência ou subordinação decorren-
tes da utilização da mesma insígnia ou de qual-
quer dos direitos ou poderes enumerados no
n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro;

i) Área de influência — a totalidade da área das
freguesias ou concelhos abrangidos por uma
linha correspondente a um limite de tempo de
deslocação máximo em veículo automóvel à
velocidade permitida pelo trânsito local e pelo
Código da Estrada, contado a partir da unidade
comercial em causa; o limite de tempo poderá
variar consoante a dimensão da unidade e o
equipamento comercial existente na zona con-
siderada e será determinado por portaria do
Ministro da Economia;

j) Quota de mercado — quociente entre a factu-
ração do estabelecimento e ou grupo e o valor
do comércio correspondente ao conjunto de
produtos comercializáveis no estabelecimento
ou estabelecimentos, na área considerada;

l) Valor do comércio — o constante de uma lista
publicada anualmente pela Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência com base em fór-
mula que atenda à especificidade das actividades
grossista e retalhista e utilize os valores do con-
sumo privado como referencial, a fixar por por-
taria do Ministro da Economia.

Artigo 4.o

Autorização prévia

1 — A instalação ou modificação de estabelecimentos
está sujeita a autorização prévia, desde que:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua, de
comércio a retalho alimentar, igual ou superior
a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

c) Sendo de comércio por grosso, disponham de
uma área de venda contínua igual ou superior
a 5000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que detenha,
a nível nacional, uma área de venda acumulada,
de comércio a retalho alimentar, igual ou supe-
rior a 15 000 m2;

e) Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que detenha, a
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nível nacional, uma área de venda acumulada
igual ou superior a 25 000 m2;

f) Sendo de comércio por grosso, pertencentes a
empresa ou grupo que detenha, a nível nacional,
uma área de venda acumulada igual ou superior
a 30 000 m2.

2 — Os pedidos de instalação ou modificação das uni-
dades comerciais, com uma área de venda inferior a
300 m2 que, pertencendo a uma empresa ou grupo,
abrangidos pelas alíneas d), e) e f) do n.o 1, não se
insiram nos segmentos do mercado ou nas formas de
comércio que consubstanciam a estratégia da empresa
ou grupo em causa e que não signifiquem mais do que
3% da facturação da actividade comercial do grupo,
poderão ser dispensados de autorização prévia,
mediante requerimento dos interessados, instruído com
os elementos discriminados no anexo III ao presente
diploma e devidamente fundamentado, dirigido ao
Ministro da Economia.

3 — Os pedidos de instalação ou modificação das uni-
dades comerciais, pertencendo a uma empresa ou grupo,
abrangidos pelas alíneas d), e) e f) do n.o 1, que se
insiram em formas de modernização empresarial das
unidades de comércio tradicional, através de adequados
mecanismos de associativismo ou cooperativismo, pode-
rão ser dispensados de autorização prévia, mediante
requerimento dos interessados, instruído com os ele-
mentos discriminados no anexo III ao presente diploma
e devidamente fundamentado, dirigido ao Ministro da
Economia.

4 — A dispensa de autorização referida nos dois
números anteriores é concedida por despacho do Minis-
tro da Economia.

5 — A falta de decisão, no prazo de 15 dias, faz pre-
sumir o deferimento do pedido de dispensa de auto-
rização.

Artigo 5.o

Comunicação prévia

1 — A instalação ou modificação de estabelecimentos
comerciais está sujeita a comunicação prévia, desde que:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
a empresa ou grupo no qual se inserem detenha,
a nível nacional, uma área de venda acumulada,
de comércio a retalho alimentar, igual ou supe-
rior a 10 000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, a
empresa ou grupo no qual se inserem detenha,
a nível nacional, uma área de venda igual ou
superior a 15 000 m2;

c) Sendo de comércio por grosso, a empresa ou
grupo no qual se inserem detenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda igual ou superior a
20 000 m2.

2 — A comunicação é efectuada junto da Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência, até 30 dias antes
da instalação ou modificação pretendida, e dela deverão
constar todos os elementos que caracterizem a instalação
ou modificação da unidade comercial, discriminados no
anexo I ao presente diploma, que dele faz parte
integrante.

3 — Estão excluídas desta obrigatoriedade as unida-
des comerciais já registadas ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro, com a

redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 83/95, de
26 de Abril.

Artigo 6.o

Registo

1 — As unidades comerciais de dimensão relevante
sujeitas a autorização ou comunicação prévias, nos ter-
mos deste diploma, são registadas na Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência mediante a entrega,
pelos interessados, do impresso que figura no anexo II
ao presente diploma, que dele faz parte integrante.

2 — Os impressos referidos no número anterior são
entregues no prazo máximo de 40 dias subsequentes
à entrada em funcionamento da unidade comercial ou,
no caso das unidades já instaladas, no prazo máximo
de 20 dias a contar da entrada em vigor do presente
diploma.

CAPÍTULO II

Procedimento de autorização prévia

Artigo 7.o

Requerimento de autorização prévia

1 — Os requerimentos relativos à instalação ou modi-
ficação de unidades comerciais de dimensão relevante
sujeitos a autorização são entregues na Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência, anteriormente à obten-
ção da informação prévia de licenciamento prevista no
Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, quando
for caso disso, dirigidos ao Ministro da Economia e
acompanhados dos elementos de informação referidos
no anexo III ao presente diploma, que dele faz parte
integrante.

2 — Se o interessado considerar não ser aplicável ao
seu caso particular a exigência de alguns dos elementos
referidos no anexo III, mencioná-lo-á expressamente no
requerimento, justificando a razão de tal entendimento.

Artigo 8.o

Critérios de decisão

1 — A apreciação dos pedidos de autorização prévia
pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
deve basear-se na análise do impacte efectivo e potencial
da unidade relativamente:

a) À coesão da estrutura comercial existente na
área de influência, nomeadamente no que res-
peita à promoção e manutenção da sua diver-
sidade e à sustentação do equilíbrio e comple-
mentaridade entre as diversas formas de comér-
cio;

b) À adequação dos equipamentos comerciais às
condições de vida dos consumidores, designa-
damente no que respeita ao acesso a uma oferta
diversificada em termos de produtos, qualidade,
serviço, preços e horários;

c) Ao nível de integração intersectorial do tecido
empresarial, designadamente em função da
dimensão e estabilidade das relações contratuais
com a produção, do grau de articulação com
as actividades grossista e retalhista e dos efeitos
induzidos no desenvolvimento económico no
plano regional relevante;

d) À competitividade e dinamismo concorrencial
do sector da distribuição, atendendo, designa-
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damente, à utilização e difusão de novas tec-
nologias e práticas inovadoras permitindo uma
resposta mais eficiente às necessidades dos
consumidores;

e) Ao nível de emprego na área de influência, ava-
liando, designadamente, o balanço global dos
seus efeitos directos e indirectos;

f) Ao nível de desenvolvimento e à qualidade do
ordenamento do urbanismo comercial na região
relevante.

2 — Na apreciação do critério estabelecido na alí-
nea a) do número anterior serão tomadas em consi-
deração, com os limites a definir por portaria do Minis-
tro da Economia:

a) A quota de mercado real e previsional do con-
junto das unidades comerciais de dimensão rele-
vante, a nível nacional, resultante da instalação
ou modificação da unidade objecto do pedido;

b) A quota de mercado real e provisional do con-
junto das unidades comerciais de dimensão rele-
vante, na área de influência, resultante da ins-
talação ou modificação da unidade objecto do
pedido.

3 — Relativamente aos estabelecimentos de comércio
por grosso, não se aplicam as alíneas a) e b) do n.o 1.

Artigo 9.o

Tramitação

1 — A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrên-
cia submete o processo e o seu parecer a autorização
do Ministro da Economia no prazo de 45 dias contados
a partir da data da recepção do pedido.

2 — A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrên-
cia pode solicitar ao requerente que complete o envio
dos elementos de informação exigidos nos termos do
n.o 1 do artigo 7.o ou, sempre que necessário, forneça
novos elementos, mediante carta registada, com aviso
de recepção, fundamentando o pedido e fixando um
prazo para o seu cumprimento, que não pode exceder
10 dias.

3 — O pedido de novos elementos previsto no número
anterior suspende o prazo previsto no n.o 1 até à recep-
ção pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
dos elementos solicitados, enviados através de carta
registada, com aviso de recepção.

4 — A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrên-
cia pode ouvir, com carácter consultivo, para efeitos
do seu parecer, as estruturas associativas representativas
do sector do comércio, da produção e dos consumidores,
de âmbito nacional e regional, tendo em consideração
a salvaguarda da confidencialidade dos elementos cons-
tantes do processo.

Artigo 10.o

Decisão

1 — O Ministro da Economia decide no prazo de 15 dias
após a recepção do parecer a que alude o n.o 1 do
artigo anterior.

2 — O Ministro da Economia pode solicitar à Direc-
ção-Geral do Comércio e da Concorrência elementos
adicionais, suspendendo-se, nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo anterior, o prazo de decisão.

3 — A decisão final é comunicada aos requerentes.

4 — A falta de decisão final nos prazos fixados no
presente diploma faz presumir o deferimento do pedido
de autorização prévia.

Artigo 11.o

Consulta pública

1 — Sempre que se justifique, o Ministro da Econo-
mia pode promover a realização de uma consulta pública
relativamente à instalação de unidades comerciais cuja
área de venda seja igual ou superior a 10 000 m2, noti-
ficando-se disso o requerente.

2 — A consulta pública consiste na recolha de obser-
vações sobre a instalação projectada, na sequência de
aviso publicado em dois dos jornais de maior tiragem
na área de influência e indicando a forma como os inte-
ressados devem apresentar as suas observações.

3 — O período de consulta pública, a anunciar com
a antecedência mínima de 8 dias, não pode ser inferior
a 30 dias nem superior a 60 dias.

4 — A realização de consulta pública suspende os pra-
zos previstos no n.o 1 do artigo anterior, com efeitos
a partir do dia seguinte ao da publicação do aviso, reco-
meçando o prazo a correr 15 dias após o fim do período
de consulta pública.

Artigo 12.o

Caducidade da autorização

1 — A autorização concedida nos termos deste
diploma caduca ao fim de dois anos contados a partir
da data da sua notificação ao requerente, se não tiverem
sido iniciadas as obras de instalação ou modificação da
unidade comercial.

2 — O Ministro da Economia pode prorrogar a auto-
rização, pelo prazo máximo de um ano, com base em
requerimento fundamentado do interessado.

Artigo 13.o

Modificações posteriores à decisão de autorização

1 — As modificações que venham a ser introduzidas
no projecto, entre a data da autorização e a entrada
em funcionamento da unidade, susceptíveis de alterarem
os pressupostos em que aquela se baseou, nomeada-
mente áreas de venda, localização, tipo de actividade,
ramo de comércio ou entidade que explora a unidade,
são obrigatoriamente comunicadas à Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência até 40 dias antes da data
prevista de entrada em funcionamento da unidade
comercial.

2 — Caso a Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência considere que as modificações introduzidas
alteram substancialmente os pressupostos da autoriza-
ção concedida, proporá ao Ministro da Economia, no
prazo de 15 dias úteis a contar da data da recepção
da comunicação referida no n.o 1, a abertura de um
procedimento com vista à reapreciação do pedido de
autorização.

3 — O Ministro da Economia decide no prazo de
15 dias.

4 — O deferimento ao proposto pela Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência, nos termos do número
anterior, suspende a eficácia da decisão a que se refere
o n.o 1 do artigo 10.o

5 — Ao procedimento de reapreciação do pedido de
autorização aplicam-se as regras definidas nos artigos 8.o
e 9.o
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CAPÍTULO III

Procedimento de aprovação de localização

Artigo 14.o

Tramitação

1 — Os interessados na instalação ou modificação de
uma unidade comercial de dimensão relevante, prevista
nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o, situada
ou a situar em área não abrangida por plano de urba-
nização, plano de pormenor ou alvará de loteamento
válido nos termos da lei ou, quando existam, com eles
não se conformem, devem solicitar parecer à comissão
de coordenação regional da área de implantação,
mediante requerimento instruído em quadruplicado que
contenha a memória descritiva do empreendimento e
os elementos referidos no anexo IV ao presente diploma,
que dele faz parte integrante.

2 — A emissão do parecer pela comissão de coor-
denação regional está sujeita ao parecer prévio da direc-
ção regional do ambiente e recursos naturais competente
e, quando se trate de localização em áreas com impacte
em estradas nacionais, é igualmente solicitado, nos mes-
mos termos, parecer à Junta Autónoma de Estradas.

3 — As consultas referidas no número anterior são
acompanhadas de um exemplar dos elementos entregues
e são realizadas no prazo de 10 dias a contar da data
da recepção do processo na comissão de coordenação
regional, devendo ser efectuadas por ofício registado,
com aviso de recepção, ou por protocolo.

4 — A comissão de coordenação regional, a direcção
regional do ambiente e recursos naturais ou a Junta
Autónoma de Estradas podem solicitar ao requerente,
sempre que necessário, novos elementos, mediante carta
registada, com aviso de recepção, fundamentando o
pedido e fixando-lhe prazo não superior a 10 dias para
o seu cumprimento.

5 — Sempre que a direcção regional do ambiente e
recursos naturais ou a Junta Autónoma de Estradas
usem a faculdade prevista no número anterior, comu-
nicá-lo-ão em simultâneo à comissão de coordenação
regional, para efeito de suspensão do prazo aplicável
a esta.

6 — A direcção regional do ambiente e recursos natu-
rais ou a Junta Autónoma de Estradas emitem o seu
parecer no prazo de 15 dias a contar da data da recepção
do processo.

7 — Quando tenham sido solicitados novos elemen-
tos, o prazo a que se refere o número anterior sus-
pende-se, reiniciando-se a sua contagem a partir do
termo do prazo a que se refere o n.o 4.

8 — A comissão de coordenação regional emite o seu
parecer no prazo de 45 dias a contar da data do reque-
rimento a que se refere o n.o 1, sem prejuízo das pror-
rogações previstas neste artigo, as quais não poderão
exceder um limite máximo de 45 dias.

9 — O parecer da comissão de coordenação regional
pode estabelecer parâmetros de efectivação.

10 — O parecer da comissão de coordenação regional
carece de homologação pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, que
dispõe de um prazo de 15 dias para o efeito.

11 — A falta de parecer dentro dos prazos referidos
faz presumir o seu sentido favorável.

12 — O parecer da comissão de coordenação regio-
nal, após a homologação referida no n.o 10, tem carácter
vinculativo.

Artigo 15.o

Parecer da comissão de coordenação regional

1 — O parecer a emitir pela comissão de coordenação
regional integra o conteúdo dos pareceres da direcção
regional do ambiente e recursos naturais e da Junta
Autónoma de Estradas, quando for caso disso, e atende
ao enquadramento urbanístico, à influência das possíveis
alterações de tráfego no equilíbrio zonal e regional e
às consequências da implantação para um correcto orde-
namento do território.

2 — O parecer da direcção regional do ambiente e
recursos naturais competente mencionado no número
anterior atende aos efeitos da implantação da unidade
comercial sobre o ambiente, nomeadamente nos seguin-
tes aspectos:

a) Integração paisagística do estabelecimento na
sua área envolvente;

b) Gestão dos efluentes líquidos e dos resíduos
sólidos gerados pelo estabelecimento;

c) Valores de ruído resultantes do funcionamento
do estabelecimento, tendo em conta o aumento
do tráfego rodoviário previsto e as caracterís-
ticas dos acessos.

3 — O parecer a emitir pela Junta Autónoma de
Estradas, mencionado no n.o 1, terá em conta os seguin-
tes factores:

a) Impacte do previsível aumento de tráfego rodo-
viário na zona de localização da unidade comer-
cial;

b) Capacidade instalada da rede rodoviária;
c) Plano de construção dos acessos e suas ligações

à rede rodoviária existente;
d) Plano de construção de parques de estacio-

namento.

4 — Sempre que o julgue necessário, a comissão de
coordenação regional pode solicitar o apoio das enti-
dades competentes em matéria de saúde pública, com
vista a completar os factores mencionados nos números
anteriores.

Artigo 16.o

Projectos que carecem de autorização da comissão
de coordenação regional

1 — O parecer positivo da comissão de coordenação
regional constitui o documento comprovativo da apro-
vação da administração central para os efeitos do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 250/94, de 15 de Outubro.

2 — Os projectos relativos às unidades comerciais de
dimensão relevante não podem ser aprovados pela res-
pectiva câmara municipal sem se mostrarem respeitados
os parâmetros de efectivação estabelecidos no proce-
dimento de localização, devendo o interessado exibir
documento comprovativo do seu cumprimento, emitido
pela entidade que os impôs.

3 — Quando a unidade comercial de dimensão rele-
vante a instalar se localize em área abrangida por plano
de urbanização, plano de pormenor ou alvará de lotea-
mento, válido nos termos da lei e com eles se conforme,
é dispensada a exigência do n.o 2 do artigo 48.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 250/94, de 15
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de Outubro, para efeitos de pedido de informação
prévia.

CAPÍTULO IV

Entrada em funcionamento da unidade comercial

Artigo 17.o

Comunicação da data e vistorias

1 — O requerente comunica à Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, com 20 dias de antece-
dência, a data de entrada em funcionamento ou rea-
bertura da unidade comercial de dimensão relevante,
bem como a data de verificação das alterações que jus-
tificaram o pedido de autorização prévia.

2 — Sem prejuízo da possibilidade de promoverem
oficiosamente a realização de vistorias com vista a veri-
ficar se foram cumpridos os requisitos que fundamen-
taram a autorização da unidade comercial de dimensão
relevante, a comissão de coordenação regional da área,
a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência e a
Junta Autónoma de Estradas podem participar na vis-
toria camarária que antecede a entrada em funciona-
mento daquelas unidades.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
câmara municipal informa as entidades nele referidas
com a antecedência mínima de 15 dias da realização
da vistoria, a qual se realiza no prazo máximo de 20 dias
úteis.

Artigo 18.o

Incumprimento dos requisitos da autorização

O incumprimento dos requisitos que fundamentaram
a autorização prévia é impeditivo da entrada em fun-
cionamento do estabelecimento, sendo tal verificação
comunicada ao requerente, devidamente fundamentada,
no prazo de três dias após a realização da vistoria.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 19.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente diploma compete à Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência, a quem compete a instrução dos
procedimentos, à Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas e às comissões de coordenação regional, sem
prejuízo das competências legalmente atribuídas a
outras entidades.

Artigo 20.o

Pedidos de informações

A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência,
no exercício das competências que lhe são conferidas
pelo presente diploma, pode solicitar informações a
quaisquer empresas e associações de empresas, fixando
para o efeito os prazos que entenda razoáveis e
convenientes.

Artigo 21.o

Infracções

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com as
seguintes coimas, quando cometidas por pessoa singular:

a) De 300 000$ a 750 000$, a infracção ao dever
de requerer a autorização prévia previsto no
artigo 4.o;

b) De 150 000$ a 500 000$, a infracção ao dever
de comunicação previsto no n.o 1 do artigo 13.o;

c) De 50 000$ a 200 000$, as infracções aos deveres
de comunicação prévia e registo previstos nos
artigos 5.o e 6.o

2 — Constituem contra-ordenações puníveis com as
seguintes coimas, quando cometidas por pessoa colec-
tiva:

a) De 3 000 000$ a 9 000 000$, a infracção ao dever
de requerer a autorização prévia previsto no
artigo 4.o;

b) De 1 500 000$ a 5 000 000$, a infracção ao dever
de comunicação previsto no n.o 1 do artigo 13.o;

c) De 200 000$ a 2 000 000$, as infracções aos
deveres de comunicação prévia e registo pre-
vistos nos artigos 5.o e 6.o

3 — É competente para aplicar as coimas e sanções
acessórias o director-geral do Comércio e da Con-
corrência.

4 — O produto das coimas aplicadas no âmbito do
presente diploma reverte em 30% para os cofres do
Estado, 20% para a Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, 20% para a Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência e 30% para um fundo a favor do
pequeno comércio tradicional.

Artigo 22.o

Sanção acessória

No caso das contra-ordenações previstas nas alí-
neas a) e b) dos n.os 1 e 2 do artigo anterior, pode,
simultaneamente com a coima, ser aplicada por período
não superior a dois anos a sanção acessória prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 23.o

Embargo, demolição da obra e reposição do terreno

A comissão de coordenação regional, quando a sua
intervenção for exigida nos termos do presente diploma,
é competente para determinar o embargo, a demolição
da obra e a reposição do terreno, aplicando-se-lhe, para
o efeito, o disposto no Decreto-Lei n.o 92/95, de 9 de
Maio.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 24.o

Pedidos de autorização prévia anteriores

1 — Os pedidos de autorização prévia entrados na
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência até à
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data de entrada em vigor do presente diploma, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 83/95, de
26 de Abril, são apreciados nos termos do regime pre-
visto nestes diplomas.

2 — O indeferimento dos processos referidos no
número anterior ou a retirada dos pedidos não obsta
à sua reapreciação nos termos do presente diploma.

3 — O presente diploma não se aplica aos pedidos
de instalação ou modificação de unidades comerciais
que não estavam abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 258/92,
de 20 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 83/95, de 26 de Abril, quando o pedido
de informação prévia tiver dado entrada na câmara
municipal competente até à data de entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 25.o

Revogação

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo ante-
rior, são revogados os Decretos-Leis n.os 258/92, de 20
de Novembro, e 83/95, de 26 de Abril.

2 — A revogação prevista no número anterior não
prejudica a remissão operada por diplomas legais em
vigor para a definição de «grandes superfícies comer-
ciais», estabelecida na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 258/92, de 20 de Novembro.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Junho de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Gravinho — Augusto Carlos Serra Ven-
tura Mateus — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

ANEXO I

Elementos que devem acompanhar a exigência de
comunicação prévia de unidades comerciais de dimen-
são relevante, conforme previsto no artigo 5.o:

a) Identificação do requerente:

Nome ou denominação social completos;
Endereço da sede;
Telefone, fax e indicação da pessoa a con-

tactar;

b) Identificação do grupo em que se insere o
requerente;

c) Área acumulada do grupo e identificação, atra-
vés da sua localização e área de venda, de cada
uma das suas unidades;

d) Característica(s) da(s) unidade(s) comercial(ais)
a instalar ou alterar:

Insígnia/designação;
Área de venda contínua;
Tipo de actividade e ramo de comércio;
Tipo de modificação pretendida;
Prazo previsível para instalação/modificação.

ANEXO II

ANEXO III

Elementos que devem acompanhar um pedido de
autorização prévia — ou de dispensa de autorização pré-
via — de unidades comerciais de dimensão relevante,
conforme previsto nos artigos 4.o e 7.o:

a) Identificação do requerente:

Nome ou denominação social completos;
Endereço da sede;
Telefone, fax e indicação da pessoa a con-

tactar;

b) Identificação da entidade exploradora da uni-
dade:

Nome ou denominação social completos;
Endereço da sede;
Telefone, fax e indicação da pessoa a con-

tactar;
Número de estabelecimentos que detém,

referindo as respectivas áreas de venda,
número de trabalhadores e ano de aber-
tura;
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c) Características da unidade comercial:

Insígnia/designação;
Número de pisos;
Área de venda contínua;
Áreas de armazéns, de serviços de apoio e

de escritórios;
Ramo de actividade e respectivo ramo de

comércio exercido;
Prazo previsível de construção e de abertura

ao público;
Número de postos de trabalho estimados;

d) Descrição da concorrência comercial existente
na área de influência, especificando as carac-
terísticas dos estabelecimentos quanto à área
de venda, insígnias, ramo de comércio e méto-
dos de venda;

e) Descrição da política de aprovisionamento (fon-
tes de abastecimento e relações contratuais com
os fornecedores), particularizada por informa-
ção sobre fornecimentos da produção e pela
identificação de eventuais ligações a centrais de
compras nacionais ou internacionais, prazos de
pagamento praticados;

f) Definição da área de influência da unidade e
justificação;

g) Fundamentação de que são cumpridos os cri-
térios definidos no n.o 2 do artigo 8.o, apre-
sentando de forma discriminada as bases de cál-
culo dos mesmos;

h) Fundamentação de que a instalação/modifica-
ção da unidade satisfaz os critérios constantes
do n.o 1 do artigo 8.o

ANEXO IV

Elementos que devem acompanhar o pedido de pare-
cer à comissão de coordenação regional, conforme pre-
visto no artigo 14.o:

a) Documento comprovativo da legitimidade do
requerente;

b) Superfície total do terreno, áreas de implan-
tação, de construção e de venda, volumetria dos
edifícios, implantação e destino dos edifícios,
cércea e número de pisos acima e abaixo da
cota de soleira para cada edifício e zonas, devi-
damente dimensionadas, destinadas a acessos
e estacionamento de veículos, incluindo, se for
caso disso, áreas de estacionamento em edi-
fícios;

c) Planta de localização à escala de 1:25 000, com
delimitação do terreno;

d) Planta de síntese, à escala de 1:1000 ou de 1:2000,
indicando, nomeadamente, a modelação pro-
posta para o terreno, estrutura viária e suas rela-
ções com o exterior, implantação e destino dos
edifícios a construir, com a indicação de cérceas
e números de pisos acima e abaixo da cota de
soleira e delimitação das áreas destinadas a
estacionar;

e) Extracto da carta de reserva agrícola abran-
gendo os solos que se pretendem utilizar ou,
quando não exista, parecer da direcção regional
de agricultura quanto à capacidade de uso dos
solos, se se tratar de edifícios a construir de
novo;

f) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacional
ou, quando esta não exista, parecer da direcção
regional do ambiente e recursos naturais com-
petente, nos termos do Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março;

g) Planta de condicionantes, à escala de 1:5000,
assinalando as servidões e restrições de utilidade
pública que incidem sobre o terreno objecto da
intervenção;

h) Justificação da conformidade da proposta de
localização da unidade comercial com o plano
director municipal e com as normas e princípios
de ordenamento contidos em normas provisó-
rias ou medidas preventivas, quando existem;

i) Calendarização da construção e da entrada em
funcionamento do empreendimento;

j) Estudo de tráfego justificativo das opções apre-
sentadas quanto a acessos e estacionamento;

l) Estudo de circulação e estacionamento na área
envolvente, o qual englobará as principais vias
de acesso e atravessamento;

m) Quaisquer outros elementos que o requerente
julgue de interesse para melhor esclarecimento
do pedido.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 219/97
de 20 de Agosto

A Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro — Lei de Bases
do Sistema Educativo —, determina no seu artigo 63.o,
n.o 3, que cabe ao Governo definir o modelo de equi-
valência entre os estudos, graus e diplomas do sistema
educativo português e os de outros países e criar con-
dições que facilitem aos jovens regressados a Portugal,
filhos de emigrantes, a sua integração no sistema
educativo.

Por outro lado, o crescente número de alunos estran-
geiros que, actualmente, pretendem frequentar o ensino
português reforça a necessidade de se encontrarem
medidas adequadas à situação específica para a sua
inserção no nosso país. De igual modo, o alargamento
das fronteiras, com a consequente mobilidade dos povos,
torna inadiável o estabelecimento de novas tabelas de
equivalência que possam dar resposta conveniente aos
problemas que relativamente a esta matéria são colo-
cados.

Acresce que a legislação em vigor relativa à concessão
de equivalências no âmbito dos ensinos básico e secun-
dário, designadamente as Portarias n.os 612/78, de 10
de Outubro, e 253/88, de 23 de Abril, encontra-se desac-
tualizada, perante as alterações introduzidas nos planos
curriculares do ensino não superior nacional e de alguns
países estrangeiros.

O presente decreto-lei pretende, num tal quadro,
assumir-se como um contributo para a construção de
uma nova filosofia em matéria de concessão de equi-
valência ou reconhecimento de habilitações, estudos e
diplomas de sistemas educativos estrangeiros a habili-
tações, estudos e diplomas portugueses nos níveis dos
ensinos básico e secundário que, por um lado, dê res-
posta aos imperativos decorrentes da Lei de Bases do
Sistema Educativo e, por outro, defina grandes critérios
orientadores em tal domínio. Assumindo a necessidade


